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A dem ocracia brasileira foi vít im a, na sem ana que antecedeu o prim eiro turno das 
eleições presidenciais, de um  assalto. Em  conluio com  um  delegado federal crim inoso, 
os veículos de mídia O Globo , Folha de S.Paulo, O Estado de S. Paulo, da TV Globo e 
da Rádio Jovem  Pan fraudaram  a ét ica e o com prom isso com  a verdade – cláusulas 
pét reas para o exercício do jornalism o – em  nom e de interesses polít ico-part idários. 
Para obterem  as fotos do dinheiro apreendido com  m ilitantes pet istas pela Polícia 
Federal e exibi- las ao público, esse bando m idiát ico m ent iu e m anipulou sem  nenhum  
escrúpulo.  
 
Diferentem ente do que ocorre, freqüentem ente, no r ingue de vale- tudo da m ídia e do 
Poder, essa farsa veio à tona.  
 
A conversa ent re o delegado Edm ilson Bruno e os repórteres Paulo Baraldi, Lilian 
Christofolet t i,  Tat iana Farah e André Guilherm e, em  que tam bém  são citados os 
jornalistas César Tralli e Rodrigo Bocardi, foi publicada pelo jornalista Paulo Henrique 
Am orim  em  seu blog. A sociedade pôde, então, conhecer o arranha-céu de m ent iras 
publicadas e exibidas pelos m aiores veículos de com unicação brasileiros. Num  país em  
que a m ídia se encont ra acim a do bem  e do m al, esse é um  m om ento peculiar. O 
m om ento de a sociedade reagir.  
 
A direção do bando m idiát ico sabia que a versão de Bruno para o "roubo" da foto do 
dinheiro era falsa, m as m esm o assim  levou-a ao público. Por quê? Com  que m ot ivos? 
Em  nom e do interesse público? Com  certeza, não.  
 
Esse bando fez isso para adulterar o resultado eleitoral, influindo de form a 
prem editada na percepção do cidadão brasileiro.  
 
O m om ento é grave. Um  dos m ais som brios da nossa história contem porânea. 
Devem os repudiar o ocorrido. Não nos subm eter à escuridão. Possuím os pequeno 
arsenal para enfrentar o im enso poder dos conglom erados m onopolistas, m as devem os 
exigir a devida punição dos protagonistas dessa t ragédia. É chegada a hora de discut ir-
se abertam ente a im portância do cont role social dos m eios de com unicação.  
 
Em presas de com unicação e jornalistas prestam  um  serviço público. A com unicação 
não é um a m oeda, não é um  negócio. É um  direito do cidadão. Com preendido isso, 
torna-se claro que a m anipulação é um  crim e.  
 
Não se pode aceitar que crim es sejam  com et idos por aqueles que passaram  a 
em punhar a bandeira da liberdade de im prensa apenas para se perpetuar no com ando 
da sociedade. Liberdade de Im prensa não autoriza em presas a fazerem  o que bem  
entendem  com  o país em  que vivem os;  não é liberdade de em presa. Os m ovim entos 
sociais e as organizações não podem  deixar que isso ocorra. É preciso haver 
inst rum entos que garantam  que a verdade prevaleça, preservando a liberdade de 
inform ar e ser inform ado, m as im pedindo que essa liberdade seja ut ilizada para 
m anter fatos relevantes na som bra. 
 
Nós, do Colet ivo Intervozes, convidam os a sociedade organizada a se som ar a esse 



 

 
 

m ovim ento de denúncia. A Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj )  e a Associação 
Brasileira de Im prensa (ABI )  precisam  assum ir um a clara postura de condenação do 
ocorrido. As autoridades com petentes, os poderes Execut ivo, Legislat ivo e Judiciário, 
precisam  reagir com  responsabilidade.  
 
 
Porque está em  j ogo o próprio futuro da dem ocracia brasileira. 


